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Quanto gastam e como gastam: uma análise dos gastos dos vereadores paraibanos com
diárias em 2019 e 2020

Resumo

A presente pesquisa investiga os possíveis fatores que influenciaram os gastos com diárias nas

Câmaras Municipais (CM) do estado da Paraíba, em 2019 e 2020. Para isso, esse estudo foi

elaborado com a utilização de dados secundários. A amostra final foi composta por 241

observações (139 CM em 2019 e 102 em 2020), quantitativo que representa as casas que

empenharam valores no pagamento de diárias para o biênio. Os dados foram coletados nos

sistemas de acesso público do Tribunal de Contas da Paraíba (TCE/PB), do Tribunal Regional

Eleitoral da Paraíba (TRE/PB) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Para a análise dos dados, utilizou-se uma análise estatística descritiva, matriz de Correlação

de Pearson e Econometria com o Teste Shapiro-Wilk, o Teste de ANOVA e a Regressão

Linear Múltipla. Os dados coletados revelaram que os recursos utilizados pelo Poder

Legislativo de cada município paraibano, em 2019, totalizaram R$ 272.134.323,83. Desse

montante, foram empenhados R$ 1.634.594,69 em despesas com diárias. Em 2020, esses

valores foram de R$ 169.515.619,32 e R$ 461.517,28, tendo uma redução significativa. Aliás,

o modelo sugerido possui um poder explicativo ajustado em 77%, sugerindo que as variáveis

presentes nos modelos são relevantes para explicar o comportamento dos gastos com diárias.
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How Much They Spend and How Much They Spend: An analysis of the expenses of the
2019/2020 Paraíba City Councillors' per diems and tickets

Abstract:

This research investigates the possible factors that influenced daily expenses in the Municipal

Councils (CM) of the state of Paraíba, in 2019 and 2020. For this, this study was prepared

using secondary data. The final sample consisted of 241 observations (139 CM in 2019 and

102 in 2020), a quantity that represents the houses that committed amounts in daily payment

for the biennium. Data were collected from the public access systems of the Court of Auditors

of Paraíba (TCE/PB), the Regional Electoral Court of Paraíba (TRE/PB) and the Brazilian

Institute of Geography and Statistics (IBGE). For data analysis, we used a descriptive

statistical analysis, Pearson's Correlation matrix and Econometrics with the Shapiro-Wilk
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Test, the ANOVA Test and the Multiple Linear Regression. The data collected revealed that

the resources used by the Legislative Power of each municipality in Paraíba, in 2019, totaled

R$ 272,134,323.83. Of this amount, R$1,634,594.69 was invested in daily expenses. In 2020,

these amounts were R$169,515,619.32 and R$461,517.28, with a significant reduction. In

fact, the suggested model has an explanatory power adjusted at 77%, suggesting that the

variables present in the models are relevant to explain the behavior of daily expenses.

Keywords: Municipal Councils. Daily expenses. Accountability.

1. Introdução

As Câmaras Municipais (CM) são um dos entes federativos que têm o poder de

legislar com o objetivo de formular leis e de fiscalizar as receitas e despesas do município.

Como afirma a Câmara Municipal de João Pessoa (2021), em sua página institucional, o

Poder Legislativo tem o papel de representar a população, de legislar sobre os assuntos de

interesse municipal e de fiscalizar a aplicação dos recursos públicos. Porém, quem fiscaliza as

ações das casas legislativas? No território paraibano, os dados sobre os recursos manipulados

pelos vereadores são registrados na plataforma do Sagres Online

(https://tce.pb.gov.br/sagres-online), uma ferramenta gerenciada pelo Tribunal de Contas do

Estado da Paraíba (TCE/PB) e de fácil acesso a todos os cidadãos.

A realização desta pesquisa só foi possível por causa do acesso aos dados disponíveis

na plataforma citada acima, além do Painel de Acompanhamento de Gestão (PAG),

denominado Índice de Despesas, também disponibilizado pelo TCE/PB. Assim, tivemos

como intuito responder ao seguinte questionamento: quais fatores influenciaram os gastos

com diárias das CM do estado da Paraíba em 2019 e 2020? A construção dos dados colabora

para o aperfeiçoamento do Controle Interno, que, segundo Fernandes et al. (2017), “é

instrumento essencial para atingir os objetivos propostos no planejamento estratégico, pois é

ele quem dá o feedback para as ações corretivas” (p. 648).

A investigação procura aprofundar o debate sobre os gastos das CM com diárias feito

pela pesquisa de Pessoa, Do Nascimento, Torres e Confessor (2020), em que foram

observadas as despesas com as diárias das CM da Paraíba no ano de 2019, relacionando-as

com outras variáveis (total de despesas, população local, número de vereadores, quantidade de

beneficiários, quantidade de diárias e distância da capital). Isso posto, os valores para 2020
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serão descritos no decorrer deste trabalho, possibilitando uma comparação de desempenho

dos municípios em relação ao controle dos gastos com diárias.

O presente estudo teve como objetivo geral investigar os fatores que influenciaram os

gastos das CM do estado da Paraíba com diárias em 2019 e 2020. Para o alcance deste

objetivo, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 1) pesquisar o total de gastos

empenhados em diárias pelas CM em 2019 e 2020; 2) definir as possíveis variáveis a serem

testadas no modelo de regressão utilizado na pesquisa; 3) aplicar o estimador com o auxílio

do Excel e do software SPSS; e 4) elaborar material conclusivo com base no material do

estudo. A investigação foi dividida, para isso, em quatro seções: i) introdução; ii) referencial

teórico; iii) aspectos metodológicos; e iv) conclusão.

2. Referencial teórico

2.1 Controle social

O controle social surge com vistas ao fortalecimento da cidadania participativa,

atuando na fiscalização e no monitoramento das ações da Administração Pública e se

constituindo uma das condições para a existência do Estado Democrático de Direito no Brasil.

Logo, o cidadão é o executor do controle social, por ser capaz de verificar, acompanhar e

fiscalizar as regularidades de ações governamentais, de forma a agir em defesa do interesse

público. De acordo com Arruda e Teles (2010), “a finalidade do controle dar-se-á em estrito

cumprimento aos princípios explícitos e implícitos da Constituição Federal, que asseguram o

controle das ações do Estado e dos gestores públicos no desempenho de suas atribuições” (p.

2).

O controle social é uma peça fundamental para a transparência pública e para o acesso

à informação de qualquer cidadão que tenha interesse em entender como estão os gastos e o

andamento das ações governamentais promovidas. Esse direito é garantido pela Lei da

Transparência, Lei Complementar nº 131, sancionada em 2009 (Presidência da República,

2009), que prevê ser obrigação da União, dos Estados e dos municípios divulgar seus gastos

na internet em tempo real. Além disso, há a Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527,

sancionada em 2011 (Presidência da República, 2011a), que regulamenta o direito

constitucional do cidadão de ter acesso às informações públicas e é aplicável aos três poderes

da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Esta última lei representa um

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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grande avanço para o regime democrático brasileiro e para o fortalecimento de políticas de

transparência pública no Brasil. Conforme a Controladoria-Geral da União (2011),

A Lei 12.527 representa uma mudança de paradigma em matéria de transparência pública, pois
estabelece que o acesso é a regra e o sigilo, a exceção. Qualquer cidadão poderá solicitar acesso às
informações públicas, ou seja, àquelas não classificadas como sigilosas, conforme procedimento que
observará as regras, prazos, instrumentos de controle e recursos previstos. (p. 4)

Como ferramenta do controle social, o Portal da Transparência promove o acesso à

informação a qualquer cidadão, permitindo-lhe encontrar informações a respeito da utilização

do dinheiro público. Além do Portal da Transparência, há outras ferramentas para a execução

do controle social, como a Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação e o

Portal Brasileiro de Dados Abertos. A existência e a “democratização dos meios de

comunicação contribui diretamente para coibir as formas de corrupção na administração

pública” (Rausch & Soares, 2010, p. 33). Portanto, a divulgação ampla desses instrumentos de

controle e de fiscalização da gestão pública podem tornar os cidadãos fiscais dos gastos

públicos, impulsionando-os a serem auxiliares no combate à corrupção, uma vez que o

controle social tem como finalidade assegurar a manutenção dos serviços e o atendimento ao

cidadão.

2.2 Transformação Digital na Gestão Pública

Nas últimas duas décadas, a sociedade tem passado por uma transformação digital que

influencia o dia a dia das pessoas. Essa mudança está presente nas organizações públicas e

privadas, interferindo na forma de atuação dos funcionários, no sistema de dados internos dos

setores, como também no atendimento direto ao público consumidor do serviço.

A transformação digital refere-se à velocidade exponencial e às mudanças disruptivas

que estão ocorrendo na sociedade e que são impulsionadas pela rápida adoção da tecnologia

(Silva, 2018). Esse aceleramento possibilitou o aperfeiçoamento das estruturas

organizacionais de cada empresa ou de cada órgão público que não usufruía de recursos

tecnológicos avançados e que almejavam aprimorar seus serviços com ferramentas que

possibilitassem mudanças nos fluxogramas das ações, praticidade no armazenamento de

dados e flexibilidade no atendimento, o que afeta diretamente a qualidade do produto.

Segundo Silva (2018), “vivemos uma mudança de era: as tecnologias digitais

potencializam as transformações do que está sendo chamado da quarta revolução industrial”

https://falabr.cgu.gov.br/
http://www.dados.gov.br/
http://www.dados.gov.br/
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(p. 4). Tal evolução permitiu aos órgãos públicos desenvolverem, na prática, os conceitos de

governança e de accountability, que possuem papel fundamental na compreensão do atual

cenário da administração pública (Nascimento et al., 2012).

Para compreendermos a relação da atual conjuntura no tocante à transformação digital

na gestão pública, devemos conhecer os conceitos que atuam junto com essa revolução. O

primeiro deles é o de “governança”, que, segundo o Instituto Brasileiro de Governança

Corporativa (IBGC) (citado por Serafim et al., 2010), assegura aos sócios equidade,

transparência, responsabilidade pelos resultados (accountabillity) e obediência às leis do país

(compliance). Reforçando o conceito anterior, Pereira (2010) cita, em seu artigo, um estudo

feito pelo International Federation of Accountants (IFAC) em 2001, que denominou

governança no setor público a partir de três princípios fundamentais: openness

(transparência), integrity (integridade) e accountability.

O segundo princípio, colocado por Nascimento et al. (2012) como fundamental no

atual cenário, está diretamente relacionado à transparência exercida pelos agentes públicos

diante dos cidadãos, tendo em vista que a autoridade delegada a esses agentes é atribuída, de

forma democrática, pelos cidadãos. Para o exercício da accountability, Filgueiras (2011)

menciona que é tarefa das instituições políticas construírem mecanismos de prestação de

contas à sociedade, no sentido de reduzir a razão de Estado a uma razão do público e permitir

o controle deste sobre aquele.

Considerando os dois conceitos citados e o fato de que “nas últimas décadas do século

XX, a última reforma administrativa fez emergir novos modelos com ênfase gerencial e

controle dos resultados ao invés do controle dos meios” (Nascimento et al., 2012, p. 170),

podemos relacionar esse controle e essa busca por resultados à utilização de ferramentas

digitais avançadas. Isso porque colaboram entre si para o funcionamento dos órgãos públicos,

visto que “as tecnologias da informação e comunicação tornaram-se um instrumento essencial

para a modernização administrativa, permitindo melhorar a eficiência, integrar e

disponibilizar serviços, e antecipar necessidades” (Alvarenga, 2019, p. 8).

Contudo, sendo a governança um “conjunto de práticas que tem por finalidade

otimizar o desempenho de uma companhia ao proteger todas as partes interessadas, tais como

investidores, empregados e credores, facilitando o acesso ao capital” (Comissão de Valores

Mobiliários, 2002, citado por Serafim et al., 2010, p. 3), ela se conecta à transformação digital

que passa fazer parte da gestão pública nos últimos anos. Assim, o desempenho de
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organizações como o TCU, as secretarias de administração, os hospitais e as universidades

públicas pode ser aperfeiçoado com o uso de tecnologias que possibilitem coleta e

armazenamento de dados, realocação de recursos, desenvolvimentos científicos, entre outros.

2.3 Uso das tecnologias da informação no controle interno aplicado à Gestão Pública

A presença das tecnologias da informação (TI) em órgãos públicos se tornou algo

comum nas últimas décadas, em razão da revolução digital, que levou os serviços a terem

mais eficiência na prestação de contas. A internet e as ferramentas de comunicação

instantânea (como as redes sociais, os aplicativos e os e-mails) têm se mostrado um

importante instrumento devido à rapidez com que permitem o acesso à informação e a

processos administrativos (Nascimento et al., 2019). Tais informações contribuem de maneira

positiva para a execução da governança e da accountability, sintetizando e estimulando a

execução de novas políticas públicas com praticidade na exibição dos resultados.

Mas o que seria “controle” para a Administração? Megginson et al. (1986, citados por

Silva, 2002) definem controle como o processo de garantir que os objetivos organizacionais e

gerenciais sejam, e continuem sendo, cumpridos; como a maneira de fazer com que as coisas

aconteçam do modo planejado. Para Albanese (1981, citado por Silva, 2002), é o processo

destinado a assegurar que as ações estejam de acordo com os resultados desejados.

O planejamento das ações, quando elaborado para os órgãos públicos, funciona como

um controle interno e auxilia, de modo geral, na execução das atividades, proporcionando aos

agentes um meio de regular suas obrigações, a fim de que se obtenha o resultado esperado.

Silva (2002) afirma que “os controles internos são compostos pelo plano de organização e

todos os métodos e medidas pelas quais uma organização controla suas atividades” (p. 5). O

autor também indica os componentes do controle interno elaborados por Attie (1992, citado

por Silva, 2002):

● Plano de Organização: indica os objetivos a serem alcançados e a divisão das

responsabilidades de acordo com o nível hierárquico;

● Métodos e medidas: apontam os meios para alcançar o fim;

● Proteção do patrimônio: define os meios pelos quais são salvaguardados e

defendidos os bens e os direitos da organização;
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● Exatidão e fidedignidade dos dados contábeis: indica, de forma clara, os

elementos dispostos na contabilidade;

● Eficiência operacional: descreve os métodos e procedimentos operacionais

para agilizar o processo de execução das atividades previstas;

● Políticas administrativas: estabelecem regras de tomadas de decisão para todos

os níveis hierárquicos, com a finalidade de atingir o objetivo principal da organização.

Para Fernandes et al. (2017), a função do controle interno em órgãos da Administração

é de auxiliar a constatar se os objetivos estão sendo alcançados, mensurando o grau de

eficiência e a eficácia dos atos administrativos e possibilitando correções durante o processo,

a fim de otimizar a produtividade.

Devido à presença das TI na União, nos estados, nos municípios e no âmbito federal,

temos o Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP), que

toma a seu cargo “o planejamento, a coordenação, a organização, a operação, o controle e a

supervisão dos recursos de tecnologia da informação dos órgãos e entidades da administração

pública federal direta, autárquica e fundacional [...]” (Presidência da República, 2011b, Art.

1º). Todos os órgãos associados ao SISP, para a aquisição de TI, precisam elaborar um Plano

Diretor de Tecnologia de Informação (PDTI), documento que pode ser definido como um

“[...] instrumento de diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos de

Tecnologia da Informação que visa a atender as necessidades tecnológicas e de informação de

um órgão ou entidade para determinado período” (Brasil, 2010, citado por Barros, 2014, p.

13). Em termos gerais, Barros (2014) pontua que as organizações precisam definir metas,

ações e projetos para formular um PDTI, considerando-se que este consiga suprir as

necessidades de informação e de tecnologia de uma organização.

Um estudo feito por Nascimento et al. (2019), a partir de uma análise do controle

interno, para avaliar o nível de governança, de informações disponíveis ao público e de

questionários aplicados, identificou que órgãos da administração direta, em geral, possuem

melhor desempenho de governança quando comparados aos atuantes na administração

indireta. Essa análise pode nos mostrar que o fato de as instituições públicas da administração

direta terem seus serviços realizados pelo Estado e para o povo resulta em maior cobrança em

relação à demonstração dos resultados alcançados. O motivo para isso seria o de que “a

democracia é fortalecida quando o cidadão recebe essa prestação de contas por parte dos

agentes públicos, pois a informação gera posicionamento, que é o primeiro passo para a
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participação do povo nas decisões públicas” (Fernandes et al., 2017, p. 647). Portanto,

percebemos que o uso das TI contribui para a realização da accountability nos órgãos

públicos, dada a necessidade destes de prestar conta de suas atividades e afins.

2.4 Câmaras Municipais

Foi com a Constituição Federal de 1988 (Presidência da República, 1988) que os

municípios brasileiros consolidaram seus papéis no cenário político nacional. A partir desse

momento, tais entes federativos começaram a dispor de uma relativa autonomia

político-jurídica como resultado de uma tendência internacional que se propagava na época:

valorização dos níveis subnacionais de governo (Kerbauy, 2005).

Meirelles (2013) destaca que os municípios são unidades territoriais dotadas de

personalidade jurídica, de direito público e de autonomia política, cada um com sua Lei

Orgânica. Dessa forma, colaboram para o avanço de um modelo de governo menos

centralizado e mais transparente, vista a incumbência do Poder Legislativo local de lidar com

a responsabilidade de editar normas para a regulação da vida social, além de fiscalizar e

atestar lisura à gestão administrativa do Poder Executivo municipal, sendo tais atribuições

operacionalizadas pelas Câmaras Municipais.

É possível interpretar que um Poder Legislativo local é análogo a uma instituição de

representatividade, uma vez que a atuação dos vereadores é o mais próximo vínculo que

existe entre a política e as demandas dos cidadãos. Corrobora esse entendimento a

complexidade de segmentar os objetos de normatizações locais, por causa da vasta

compreensão da competência constitucional para legislar sobre “assuntos de interesse local”,

“suplementar a legislação estadual e federal, no que couber”, assim como as necessidades dos

municípios (Pin & Pessine, 2020, p. 4).

Nesse sentido, a supremacia do interesse público é o que deve nortear a atuação de um

gestor público; contudo, exemplificar tal conduta vai de encontro à subjetividade de demandas

corriqueiras ou excepcionais que surgem como necessidades onerosas e proponentes de um

justificável dispêndio de recurso público.

3. Aspectos metodológicos

3.1 Tipo de dados
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Essa pesquisa foi elaborada com a utilização de dados secundários. A amostra final foi

composta por 241 observações (139 CM em 2019 e 102 em 2020), quantitativo que representa

as CM que empenharam valores em pagamento de diárias em 2019 e 2020. A descrição das

variáveis utilizadas na pesquisa está no Quadro 1 a seguir.

Quadro 1 – Variáveis da pesquisa

Variáveis Descrição Fonte

GD Gasto com diárias em R$.
Os valores empenhados Nas diárias civis no país ou no

exterior.

Painel Índice de Despesas do
Tribunal de Contas do Estado

(TCE)

QD A quantidade em termos de unidade das diárias. Sagres Online do Tribunal de
Contas da Paraíba (TCE/PB)

VD Valor unitário ou médio das diárias.
É a divisão do total de gastos com diárias pela quantidade

de diárias, ou quando encontrado, seu valor unitário.

Sagres Online do Tribunal de
Contas do Estado (TCE/PB)

BEN O quantitativo de usuários que utilizaram os benefícios. Sagres Online do Tribunal de
Contas do Estado (TCE/PB)

NVER O número de vereadores que cada câmara pode eleger
conforme determinada a Constituição Federal art. 29.

Tribunal Regional Eleitoral (TRE)

DIS A distância (em km) dos municípios da capital João Pessoa. IBGE Cidades

IDESP O Índice de Despesa com Diária.
Representa os valores empenhados pelo Legislativo em

2020.

Painel Índice de Despesas
(TCE/PB)

DTP A Despesa Total com Pessoal do Município. Sistema de Informações Contábeis
e Fiscais do Setor Público

Brasileiro (SICONFI)

POP A População Total do Município.
É a população estimada para o ano de 2020 conforme

estimativa feita pelo IBGE.

SICONFI/IBGE

2MAND O dummy para a segunda gestão de prefeito reeleito — se
o(a) prefeito(a), legalmente eleito(a) pela população, está

em segundo mandato ou não.

Tribunal Regional Eleitoral (TRE)

ALI O dummy para o prefeito aliado político do governador —
se o(a) prefeito(a), legalmente eleito(a) pela população, tem

maior coligação partidária na Câmara dos Vereadores ou
não.

Tribunal Regional Eleitoral (TRE)

ANO O dummy para captar o efeito pandemia, captado pela
variável dummy de ano, ao se atribuir 0 para 2019 e 1 para

2020

Calendário

RR Os valores recebidos por transferência pelas Câmaras. Sagres online do Tribunal de
Contas do Estado (TCE)
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Fonte: Elaborado pelos autores (2021)

3.2 Coleta de dados

A coleta dos dados que embasaram a pesquisa se deu por meio de consulta ao site do

TCE/PB entre os meses de maio e junho do ano de 2021. Dentre os painéis que o site

disponibiliza, encontramos, na seção de Índice de Despesa, os valores referentes à despesa

total de cada CM paraibana nos exercícios de 2019 e de 2020, como também os valores

empenhados no elemento de despesa de código 14, o qual representa o gasto com diárias

civis.

Posteriormente, investigamos, no Sagres Online, o número de diárias registradas e

seus valores unitários. A partir disso, também foi possível encontrar o nome de cada

beneficiário que recebeu os valores empenhados dentro do período estudado.

Além disso, realizamos a coleta da variáveis políticas por meio do Sistema do Tribunal

Regional Eleitoral da Paraíba (TRE/PB) e no banco de dados do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatísticas (IBGE), ambos de acesso público. As variáveis, expressas no quadro

acima, foram: a população estimada de cada município objeto da pesquisa, a distância deles

até a capital João Pessoa, a ordem de mandatos (primeiro ou segundo) de seus respectivos

gestores e os partidos de cada vereador beneficiado com diárias. Esta última foi escolhida com

a finalidade de identificar se o gestor público possuía maioria na câmara, ou seja, se o(a)

prefeito(a) foi legalmente eleito(a) pela população com coligação partidária na Câmara dos

Vereadores ou não. Após a coleta, os dados foram tabulados em planilha eletrônica Excel com

o objetivo de caracterizar a amostra e evidenciar os achados.

3.3 Interpretação dos dados

Para a interpretação dos dados, foi utilizado um modelo de regressão múltipla que

resultou no seguinte estimador: DC = α + GD + QD + VD + BEM + NVER + DIS + IDESP +

DTP + POP + 2MAND + ALI + ANO + RR + ε.

Considerando-se a despesa com diária (DC) a variável a ser explicada, as explicativas

foram definidas da seguinte forma: gasto com diária em R$ (GD); quantidade em termos de

unidade das diárias (QD); valor unitário ou médio das diárias (VD); quantidade de usuários

que utilizaram os benefícios (BEM); número de vereadores que cada câmara pode eleger

(NVER); distância (em km) dos municípios em relação à capital, João Pessoa (DIS); índice de
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despesa com diária (IDESP); despesa total com pessoal do município (DTP); população total

do município (POP); dummy para a segunda gestão de prefeito reeleito (2MAND); dummy

para o prefeito aliado político do governador (ALI); dummy para o ano (dumy ano); receita

recebida (RR).

4. Análise dos dados

Nesta seção, apresentaremos as análises dos resultados e as interpretações dos dados

por meio da seguinte subdivisão: i) análise descritiva dos dados e ii) análise estatística dos

dados. A análise descritiva refere-se à fase inicial desta investigação, que consistiu em

estruturar, organizar e interpretar os aspectos relevantes de um conjunto de elementos

observados e em comparar particularidades entre os meios. Por outro lado, na fase de análise

estatística, examinamos cada amostra de dados em uma população — eventos do experimento

—, ao contrário de uma exibição transversal de amostras, expondo, dessa forma, correlações e

regressões estatísticas.

4.1 Análise descritiva dos dados

Tabela 1 – As 3 maiores e as 3 menores receitas recebidas por transferência pelas CM
2019 2020

Ordem Município Receitas (R$) % de
execução

orçamentária
com diárias

Ordem Município Receitas % de
execução

orçamentária
com diárias

1 João
Pessoa

R$
64.717.312,63

0,13% 1 Campina
Grande

R$
24.385.038,73

0,01%

2 Campina
Grande

R$
23.282.918,35

0,13% 2 Cabedelo R$
15.815.440,48

0,25%

3 Cabedelo R$
15.199.221,00

1,01% 3 Patos R$
6.766.955,01

0,01%

137 Caiçara R$
694.200,00

1,65% 100 Desterro R$
711.802,16

0,06%

138 Logradouro R$
664.999,92

1,89% 101 Logradouro R$
696.194,07

3,00%

139 Joca
Claudino

R$
164.807,17

0,21% 102 São José de
Princesa

R$
684.977,04

0,58%

Total R$
272.134.323,83

0,61% Total R$
169.515.619,32

0,27%

Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

Em um comparação entre os anos, foi perceptível uma redução no valor de recursos

repassados às CM da Paraíba, visto que, em 2019, tal montante foi de R$272.134.323,83, e,

em 2020, recuou para R$169.515.619,32. Esse movimento foi reflexo da diminuição na
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receita tributária dos municípios, os quais são obrigados a repassar até 4,5% para suas

respectivas assembleias, conforme determina o artigo 29-A da Constituição Federal

(Presidência da República, 1988).

As 3 casas legislativas que obtiveram as maiores receitas por transferência feita pelas

prefeituras totalizaram R$103.199.451,98 em 2019. Isso representa aproximadamente 38% do

total repassado, concentrado apenas em João Pessoa, Campina Grande e Cabedelo. Em 2020,

o mesmo ranking foi composto por um percentual de 27,70%, sob a concentração dos

recursos, ou seja, foram R$46.967.434,22 direcionados a despesas apropriadas por Campina

Grande, Cabedelo e Patos.

Tabela 2 – Principais médias referentes às despesas empenhadas em 2019 e 2020
- Totais 2019 Médias 2019 Totais 2020 Médias 2020

Despesa
empenhada

R$ 1.634.594,69 - R$ 461.517,28 -

População 3.088.809 R$ 0,53 3.088.809 R$ 0,27

Número de
vereadores

1.398 R$ 1.169,23 1.031 R$ 447,64

Número de
municípios

139 R$ 11.759,67 102 R$ 4.524,68

Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

Na Tabela 2, percebemos que cada cidadão paraibano contribuiu, em 2020, com

aproximadamente R$0,53 para custear as despesas do Poder Legislativo municipal,

levando-se em consideração a população de 3.088.809 habitantes, estimado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (2020). Sobre o número de vereadores, foram

constatados 1.398 eleitos e em atuação, e foram despendidos, em média, R$ 1.169,24 para

cada um. Em contrapartida, os 139 municípios obtiveram, como total de despesa empenhada,

em torno de R$ R$11.759,67 por Câmara de Vereadores. Já em 2021, a contribuição foi de

R$0,27 por habitante, e cada vereador teve seu custo avaliado em R$447,64, em um local

onde 102 casas legislativas registraram empenhos em diárias.

Gráfico 1 – Beneficiados totais (t) com diárias por Mesorregiões paraibanas em 2019 e 2020
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Fonte: Elaborado pelos autores (2021)

No Gráfico 1, apontamos o quantitativo de beneficiários das concessões de diárias por

Mesorregião da Paraíba. Destaca-se o Sertão Paraibano, por possuir mais de um terço do

número de favorecidos em relação às demais localidades, ou seja, representa um percentual de

35,06% do total em questão.

Tabela 3 – Relação dos 3 maiores gastos com diárias por habitante em 2019 e 2020
2019 2020

Ordem Câmara Despesas
empenhada
com diária

População Por
habitante

Ordem Câmara Despesas
empenhada
com diária

População Por
habitante

1 Conde R$
112.200,00

24.670 R$ 4,55 1 Areia de
Baraúnas

R$
14.800,00

2.116 R$
6,99

2 Santa
Rita

R$
619.325,24

136.589 R$ 4,53 2 Logradouro R$
20.880,00

4.369 R$
4,78

3 Santa
Inês

R$
13.620,00

3.595 R$ 3,79 3 Salgadinho R$
10.203,80

3.508 R$
2,91

Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

A Tabela 3 revela as diárias da CM do Conde como as mais onerosas da Paraíba para

sua população em 2019. Cada condense financiou com R$4,55, em média, tal custeio. Em

sequência, representam, ainda, os maiores custos por cidadão as cidades de Santa Rita

(R$4,53) e Santa Inês (R$3,79).

Já no período de 2020, os habitantes do município de Areia de Baraúnas foram os que

mais custearam despesas com diárias de sua respectiva assembleia legislativa. Com um

aumento de 53,63% em relação à Câmara mais cara em 2019, o valor ficou fixado em R$6,99

por baraunense. Em segundo lugar, está a cidade de Logradouro, e, em terceiro, a de

Salgadinho, com custos de R$4,78 e R$2,91, respectivamente. Este é um aumento
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significativo e ocorreu em meio à pandemia da Covid-19, em que autoridades de saúde

recomendam o isolamento social para contenção do contágio.

Tabela 4 – Quantitativos máximos e mínimos de diárias empenhadas pelas CM em 2019 e 2020
2019 2020

Ordem Câmara Gasto com
diárias

Quantidade de diárias Ordem Câmara Gasto
com

diárias

Quantidade
de diárias

1 Santa
Rita

R$
619.325,24

164 1 Araruna R$
8.380,00

113

2 Aparecida R$ 406,64 140 2 Salgado de
São Félix

R$
9.150,00

69

3 Araruna R$
9.600,00

95 3 Aroeiras R$
26.100,00

62

137 Zabelê R$ 220,00 1 100 Cuitegi R$
190,00

1

138 Arara R$ 148,23 1 101 Puxinanã R$ 98,00 1
139 Olho

d’Água
R$ 80,00 1 102 Bananeiras R$ 60,00 1

Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

A Tabela 4 apresenta uma nova averiguação no que se refere aos máximos e mínimos

dos valores e quantitativos de diárias civil em 2019 e 2021, respectivamente. No ano de 2019,

a CM de Santa Rita encabeçou a listagem com um gasto total de R$619.325,24, alocado em

164 diárias. Esse valor seria suficiente para prover, aproximadamente, 7.742 concessões na

cidade, no entanto houve menos destinação de recursos para essa área, tendo Olho D’Água

recebido um único empenho no valor de R$80,00.

4.2 Análise estatística dos dados

Tabela 5 – Análise de Correlação de Pearson
gd Qd Vd Bem pop Nver Dis Idesp

gd 1
qd 0,534** 1

vd 0,641** 0,188** 1
ben 0,688** 0,621** 0,489** 1
pop 0,246** 0,127* 0,425** 0,336** 1
nver 0,384** 0,226** 0,513** 0,484** 0,786** 1
dis -0,163** -0,255** -0,063 -0,276*

*
-0,180*

*
-0,182*

*
1

idesp 0,804** 0,626** 0,484** 0,577** 0,038 0,150* -0,132* 1
Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

A matriz de correlação apresenta um sentido às relações entre as variáveis: gd (gasto

com diária), qd (quantidade de diárias em unidades), vd (valor unitário ou médio das diárias),



15

bem (beneficiários), pop (população), nver (número de vereadores), dis (distância da capital) e

idesp (índice de despesa com diária). Essa correlação se dá entre positiva, negativa, positiva

perfeita, negativa perfeita e nula. Ademais, as relações estatisticamente significativas nos

níveis de 0,05 e 0,01 foram destacadas com um ou dois asteriscos, respectivamente.

Ante o exposto, observamos que, ao comparar a variável gd com as demais, houve, em

sua maioria, uma relação positiva. Isto é, ao se aumentar ou diminuir a quantidade de diárias,

consequentemente se aumentará ou diminuirá, na mesma proporção, as despesas empenhadas

em diárias. Por sua vez, a relação entre as variáveis gd (gasto com diária) e dis (distância da

capital) (-0,163) sugere uma associação inversamente proporcional: quanto mais próximo da

capital, menor será o gasto com diárias.

Tabela 6 – Tests of Normality

Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk

Estatística df Sig. Estatística df Sig.

Despesas com diárias 0,419 241 0,000 0,142 241 0,000

Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

O teste Shapiro-Wilk é destinado a amostras com menos de 50 elementos. Portanto,

não será explorado, uma vez que a presente pesquisa possui 241 observações. O Test KS

indica que a variável gd (gasto com diária) possui um nível de significância menor que 0,05;

assim, a hipótese nula de normalidade é rejeita e pode-se prosseguir com os testes de

normalidade. Em outras palavras, valores maiores, para a estatística de Kolmogorov-Smirnov,

apontam que os dados não seguem a distribuição normal.

Tabela 7 – Teste de Análise de Variância (ANOVA)
Teste de anova:

p-valor < 0,05.

Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

O Teste de ANOVA (Tabela 7) permite analisar se pelo menos uma das variáveis do

modelo é significante (p<0,05). Sendo assim, verificamos que ao menos uma das variáveis

explica o modelo.

Tabela 8 – Resumo do modeloᴮ
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Modelo
R R quadrado R quadrado

ajustado
Erro padrão
da estimativa

Durbin-Watso
n

1 0,883a 0,779 0,770 20250,03 1,788

a. Preditores: (Constante), Índice de Despesas, População, Distância da Capital, Valor unitário ou médio das
diárias, Quantidade de diárias (em unidades), Beneficiários (Q), nº de Vereadores
b. Variável dependente: Despesas com diária

Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

O modelo sugerido na Tabela 8 possui um poder explicativo ajustado em 77%,

sugerindo que as variáveis presentes nos modelos são relevantes para explicar o

comportamento dos gastos com diárias. Dessa forma, o modelo desenvolvido neste estudo

contempla outras variáveis que não foram consideradas por Kazmirczak e Ferreira (2018) e

por Pessoa et al. (2020), como o índice de despesa e efeito pandemia, captado pela variável

dummy de ano, ao se atribuir 0 para 2019 e 1 para 2020.

Tabela 9 – Análise de Regressão
Variáveis Coeficientes padronizados T Sig.

(Constante)   -3,389 0,001

Quantidade de diárias (em
unidades)

-0,020 -0,426 0,671

Valor unitário ou médio das diárias   0,232 5,173 0,000

Beneficiários (Q)   0,215 4,309 0,000

População   -0,027 -0,513 0,608

Nº de Vereadores   0,104 1,824 0,069

Distância da Capital   -0,001 -0,040 0,968

Índice de Despesas   0,569 11,639 0,000

1° Mandato -0,031 -0,962 0,337

Maioria -0,078 -2,407 0,017

Dummy ano 0,011 0,338 0,736

Fonte: Elaborada pelos autores (2021)

As variáveis significativas para explicar o comportamento dos gastos com diárias são

aquelas com p-valor (sig) menor que 0,05. Dentre as que possuem um efeito significativo,

apenas a maioria possui uma relação inversa. Isto é, quando for maioria, há uma tendência a

aumentar o gasto com diária, e quando for minoria, tende-se a é reduzir. Por sua vez, à medida

que aumenta vd (valor médio das diárias), bem (beneficiários), nver (número de vereadores),

idesp (índice de despesa), há um crescimento nos gastos com diária para o período de

analisado de 2019 e 2020, nas CM da Paraíba.
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Ao comparar este com estudos anteriores, temos que os resultados do modelo

analisado aqui apresentam divergência dos encontrados por Kazmirczak e Ferreira (2018) e

Pessoa et al. (2020), que verificaram um efeito positivo para a quantidade de diárias e

população. Todavia, ressaltamos que estas pesquisas não contemplaram o efeito temporal em

suas análises. Como novidade para a análise do comportamento dos gastos com diária,

destaca-se o efeito significativo das variáveis maioria e idesp (índice de despesa).

A respeito das demais variáveis que não possuíram efeito estatisticamente significativo

no modelo deste estudo, convém salientar que sua associação em conjunto com as demais

variáveis permitiu explicar em 77% o comportamento dos gastos com diárias. Apesar disso,

em virtude de seu coeficiente ser muito próximo de zero, pode-se dizer que o impacto das

variáveis em questão sobre gd (gasto com diária) é irrelevante.

No caso da variável dis (distância da capital), constatamos que, quanto mais próximo

da capital, menor será o gasto de dc (despesa com diária), numa relação inversa. Isso parece

ser coerente com a legislação vigente, na medida em que distâncias maiores da capital

requerem maiores recursos para custear a diária. As variáveis 1º mandato e maioria, apesar

não terem uma relação significativa neste modelo proposto, apresentaram uma relação

inversa, indicando que, quando se está no 1º mandato, há um gasto menor; já quando se está

no 2º mandato, há um gasto maior. No que se refere à variável maioria, há um efeito redutor

no gasto das diárias, corroborando os resultados de Pessoa et al. (2020).

5. Conclusão

Para alcançar o primeiro objetivo específico deste estudo, o total de gastos

empenhados com diárias pelas CM foi acessado nos sistemas Sagres Online do TCE/PB,

IBGE Cidades e TRE/PB. Em 2019, os recursos utilizados pelo Poder Legislativo, ramificado

em cada município paraibano, totalizaram R$272.134.323,83; desse montante, foram

empenhados R$1.634.594,69 em despesas com diárias. Já em 2020, esses valores foram de

R$169.515.619,32 e de R$461.517,28, respectivamente.

No que tange ao segundo objetivo específico, foram identificadas as variáveis

utilizadas na pesquisa — dtp (despesa total com pessoal do município), pop (população total

do município), nver (número de vereadores), bem (quantidade de usuários beneficiados), qd

(quantidade de diárias) e dis (distância da capital) — nas suas respectivas fontes, as quais,

com a presença da discussão de Kazmirczac e Ferreira (2018), foram relacionadas às variáveis
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políticas (gestor municipal em primeiro mandato ou não e se possuia maioria na câmara).

Além disso, utilizamos a variável que captou o efeito da pandemia em 2020 (dummy),

esmiuçando a natureza do gasto público em pormenores, deliberando sobre a Governança no

Setor Público e sua transparência e lisura diante do contexto social.

O terceiro e quarto objetivos foram alcançados com base na padronização dos dados

coletados, o que resultou em um modelo de estudo descritivo e quantitativo proveniente de

relatos das adições já citadas e da interpretação dos dados coletados com o auxílio do software

SPSS. Pela análise do Test KS, verificamos que a variável dc (despesa com diária) possui um

nível de significância menor que 0,05. Isso quer dizer que a hipótese nula de normalidade é

rejeitada, por isso, é recomendável prosseguir com os testes de normalidade. Em outras

palavras, valores maiores para a estatística de Kolmogorov-Smirnov indicam que os dados não

seguem a distribuição normal.

O modelo sugerido possui um poder explicativo ajustado em 77%, sugerindo que as

variáveis presentes nos modelos são relevantes para explicar o comportamento dos gastos com

diárias. Tal molde desenvolvido neste estudo contempla outras variáveis que não foram

consideradas por Kazmirczak e Ferreira (2018) e Pessoa et al. (2019), como por exemplo

índice de despesa e efeito pandemia captado pela variável dummy de ano, ao atribuir 0 para

2019 e 1 para 2020.

Na análise de regressão, apuramos que as variáveis significativas para explicar o

comportamento dos gastos com diárias são aquelas com p-valor (sig) menor que 0,05. Dentre

as que possuem um efeito significativo, a maioria tem uma relação inversa. Nesse sentido,

quando for maioria, há uma tendência a aumentar o gasto com diária, e quando for minoria,

tende-se a reduzir. À medida que aumenta o valor médio das diárias, o número de

beneficiários, o número de vereadores e o índice de despesa, há aumento nos gastos com

diária no período de 2019 a 2020, nas CM da Paraíba.

O objetivo geral deste trabalho foi alcançado no que concerne à investigação das

despesas relacionadas às diárias das CM da Paraíba em 2019 e 2020, relacionando-as com as

outras variáveis estudadas (total de despesas, população local número de vereadores,

quantidade de beneficiários, quantidade de diárias e distância da capital). No período

estudado, o número de servidores e de vereadores era de 981.

Em 2019, a CM de Santa Rita foi tanto a que mais concedeu diárias (164) quanto a que

apresentou a maior média, totalizando R$ 3.776,37 por empenho. Em comparação, a que mais



19

fez concessões no ano de 2020 foi Araruna, que distribuiu R$ 8.380,00 em 113 pagamentos,

ainda que esta última sendo mais de dez vezes mais distante (168 km) que Santa Rita,

localizada na região metropolitana da capital, João Pessoa.

Além disso, o cidadão de Santa Rita foi o segundo que mais desembolsou para custear

as despesas com diárias em 2019. O ônus foi de R$ 4,53 para cada um, não sendo mais caro

apenas que o município do Conde, o qual teve valor médio de dois centavos a mais. Já em

2020, a CM de Areia de Baraúnas foi 53,63% mais onerosa para seus habitantes (custo de R$

6,99 para cada um) em relação à CM mais dispendiosa de 2019 (Santa Rita), mesmo diante do

isolamento social em decorrência da pandemia da Covid-19.

O estudo foi limitado às CM paraibanas nos exercícios de 2019 e 2020. Assim, como

proposta para futuras pesquisas, sugerimos a inclusão de casas legislativas de outros estados,

bem como a adição de exercícios de outros períodos, a fim de estabelecer comparativos

regionais e temporais. Ademais, recomendamos o acréscimo de mais variáveis, tanto

qualitativas quanto quantitativas, que busquem evidenciar os fatores que influenciam a

concessão de diárias para vereadores e servidores.
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